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RESUMO:
Esta contribuição discute a teoria do empreendedorismo, sua base empírica e suas implicações. 
Primeiro, argumenta que a abordagem psicológica é necessária para a compreensão do empreen-
dedorismo. Segundo, argumenta que qualquer teoria do empreendedorismo deveria se utilizar de 
ações ativas como um ponto de partida – empreendedorismo é o epítome de um agente ativo no mer-
cado (e não um agente reativo). Terceiro, discute uma teoria de regulação da ação para uma melhor 
compreensão da psicologia do empreendedorismo. Quarto, traz exemplos de como essa teoria pode 
ajudar a entender o sucesso empresarial. Finalmente, sugiro programas de intervenção para ajudar 
empresários a conseguirem ser bem sucedidos, fazendo crescer suas organizações. 
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1 Introdução
	 O texto contribui para a discussão 
sobre a teoria do empreendedorismo, sua 
base empírica e suas implicações. Primei-
ramente afirma que para compreender 
empreendedorismo necessita-se de uma 
abordagem psicológica. Em segundo lugar, 
argumenta que qualquer teoria do empre-
endedorismo deveria se utilizar de ações 
ativas como ponto de partida – empreen-
dedorismo é o epítome de um agente ati-
vo no mercado (e não um agente reativo). 
Em terceiro lugar, discute uma teoria de 
regulação da ação para entender melhor 
a psicologia do empreendedorismo. Em 
quarto lugar, fornece exemplos de como 
essa teoria pode ajudar na compreensão 
do sucesso empresarial. Finalmente, sugi-
ro programas de intervenção para ajudar 
empresários a ter sucesso ao fazer crescer 
suas organizações. 

	 Empreendedorismo se define pela 
ação do empresário – iniciando uma organi-
zação (Gartner, 1989) – ou numa definição 
mais bem elaborada: empreendedorismo 
envolve descoberta, avaliação e explora-
ção de oportunidades (Shane e Venkatara-
man, 2000). Empreendedorismo não é um 
empreendimento cognitivo de percepção e 
interpretação do mundo. Empreendedo-
rismo significa, fundamentemente, pesso-
as atuando para mudar o mundo, e isso 
se reflete não apenas no ato de identificar 
oportunidades mas de criá-las (como en-
fatizou Schumpeter, 1935). Quase todas 
as definições ressalvam, por conseguinte, 
que empreendedores são atores ativos no 
mercado. Alguns pesquisadores reservam 
o conceito de empreendedor àqueles que 
são particularmente bem−sucedidos nos 
seus negócios (Carland, Hoy, Boulton e 
Carland, 1984). Contudo, é importante que 
não se confunda a definição de um termo 
com suas consequências e, por isso, prefiro 

uma definição descritiva de empreendedor. 
Também enfatizo que empreendedorismo 
não implica, necessariamente, o início e o 
crescimento de organizações de negócios, 
mas é, muito mais, um fenômeno geral de 
fundar organizações sociais e de mudar 
organizações. Assim, incluem-se também 
empreendedores sociais na definição. Des-
sa forma, os fundadores de organizações 
sociais (tais como Greenpeace e Médicos 
sem Fronteiras) são também aspectos legí-
timos de empreendedorismo.

2 Necessita-se da psicolo-
gia para se compreender o 
empreendedorismo
	 É surpreendente como, apesar de 
a psicologia (organizacional) estar à fren-
te do desenvolvimento da pesquisa sobre 
empreendedorismo (McClelland, 1961; Mc-
Clelland e Winter, 1971), ela deixou durante 
algum tempo de estudar o assunto. Quase 
ao mesmo tempo, a pesquisa sobre empre-
endedorismo também havia aberto mão do 
uso da psicologia para compreender em-
preendedorismo. Pesquisa sobre empreen-
dedorismo se equipara, muitas vezes, com 
a pesquisa dos efeitos da personalidade e 
quer uma abordagem da personalidade (Al-
drich e Widenmayer, 1993; Gartner, 1989). 
Assim, houve pouco interesse na psicologia 
do empreendedor. Este quadro tem muda-
do ultimamente: primeiro, há cada vez mais 
evidência de que a personalidade pode, de 
qualquer maneira, ter um papel importan-
te no empreendedorismo (Carter, Gartner, 
Shaver e Gatewood, 2003; Chell, Haworth e 
Brearley, 1991; Rauch e Frese, 2007; Zhao 
e Seibert, 2006); evidência meta-analíti-
ca que sublinha a importância de fatores 
de personalidade é de particular relevân-
cia (Rauch e Frese, 2007; Zhao e Seibert, 
2006). Segundo, os psicólogos começaram, 
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cada vez mais, a trabalhar no campo e têm 
informado sobre a importância empírica de 
variáveis psicológicas (Baron, 2002; Baron, 
Baum e Frese, 2007; Baum, Frese e Ba-
ron, 2007; Baum e Locke, 2004; Foo, Uy e 
Baron, 2009; Frese, 2007; Rauch e Frese, 
2000). Terceiro, a própria psicologia dei-
xou a abordagem baseada, exclusivamen-
te, em traços de personalidade e começou 
a enfatizar outras variáveis (Baron, 2002; 
Baum et al., 2007; Foo et al., 2009; Sha-
ver e Scott, 1991). Finalmente, a psicologia 
se firmou e argumentou, com eloquência, 
que ações precisam ser estudadas numa 
perspectiva psicológica – e ações são neces-
sárias para se começar um negócio e para 
se obter sucesso (Rauch e Frese, 2000). A 
alternativa – geralmente tida como uma 
abordagem ecológica de empreendedores 
(Aldrich e Widenmayer, 1993) – não pode 
realmente explicar o comportamento inten-
cional completamente, estava muito óbvio 
que na análise final alguns empreendedo-
res usavam estratégias mais apropriadas 
para fazer crescer seus negócios (esse as-
sunto será discutido mais adiante no âm-
bito deste texto). Uma vez que a psicologia 
se define, tradicionalmente, como um meio 
para compreender a percepção, a cognição, 
as emoções, a motivação e o comportamen-
to das pessoas, faz sentido se voltar para 
a psicologia a fim de estudar importantes 
categorias da pesquisa sobre empreende-
dorismo, como ações decisivas (compor-
tamento), percepções e implementações 
de oportunidades (percepção, cognição, 
emoções, motivação). Minha impressão é 
de que a pesquisa sobre empreendedoris-
mo se encontra, no momento, fortemente 
influenciada pelas variáveis psicológicas e 
está mais e mais consciente desse fato. 

	 De forma semelhante, a psicologia or-
ganizacional começou a se reinteressar por 
empreendedorismo (Baum e Locke, 2004; 

Baum et al., 2007; Baron et al., 2007; Foo 
et al., 2009; Rauch e Frese, 2000; Shane, 
Locke e Collins, 2003). A psicologia organi-
zacional necessita compreender o processo 
de início e crescimento de uma organização. 
Não apenas os fundadores de uma organi-
zação têm um papel enorme na modelagem 
da estrutura e da cultura da organização 
(Katz e Kahn, 1978; Schein, 1987), mas a 
dinâmica do crescimento, da manutenção 
da organização num determinado tamanho 
ou a morte de organizações precisam se 
tornar um tema central de qualquer psico-
logia organizacional (Katz e Kahn, 1978) – 
é, portanto, positivo o fato de que essa área 
esteja atraindo novas pesquisas outra vez.

3 Ações empreendedoras 
ativas
	 Ações empreendedoras precisam 
ser o ponto de partida para a teorização no 
âmbito do empreendedorismo. Como será 
apresentado neste capítulo, empreendedo-
res são, na maioria das vezes, os realizado-
res mais ativos – mais do que empregados 
de linha e staff e do que gerentes (Utsch, 
Rauch, Rothfuss e Frese, 1999). A teoria 
da ação ou teoria de regulação da ação me 
ajudou a desenvolver o conceito de desem-
penho ativo (Frese e Sabini, 1985; Frese e 
Zapf, 1994; Hacker, 1998; Miller, Galanter 
e Pribram, 1960).

	 Os cientistas têm se interessado pelo 
tema da atividade desde a experiência de 
constrangimento do behaviorismo e da psi-
canálise. Concordo com White (1959) que, 
filogeneticamente, os organismos evoluíram 
em seres orientados para a supremacia. O 
mesmo tema vem sendo desenvolvido na 
teoria de controle interno de Rotter (1972), 
na teoria da impotência (a qual seguramen-
te presume que as pessoas não se sentem 
impotentes) (Seligman, 1975), na teoria da 
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motivação para a consecução (McClelland, 
1987) ou na teoria da autoeficácia ou ação 
psicológica (Bandura, 1989, 1997). No pre-
sente texto desenvolvo uma abordagem te-
órica da ação que coloca a natureza ativa 
das ações como ponto central do empreen-
dedorismo.

	 Tenho tido interesse em trabalhar 
com uma abordagem ativa usando o concei-
to de iniciativa pessoal (Frese e Fay, 2001). 
Empresários têm de ser mais ativos do que 
os empregados comuns e mesmo do que os 
gerentes (Utsch et al., 1999). Uma grande 
parte da minha pesquisa se concentra no 
empreendedorismo em economias em mu-
dança, i.e., na Alemanha Oriental, mas tam-
bém em países em desenvolvimento, como 
na África e na Ásia. Economias em desen-
volvimento apresentam mais oportunida-
des e muitas vezes também mais pessoas 
com necessidade de se tornar um proprie-
tário de um negócio. Empreendedorismo se 
desenvolve mais fortemente nessas econo-
mias e contribui mais para seu crescimen-
to econômico. O empreendedorismo tem 
sido visto como um fator econômico favorá-
vel nessas economias em transição (Mead e 
Liedholm, 1998; Reynolds, Bygrave e Autio, 
2004). A seguir, gostaria de descrever o que 
significa ser ativo e então aplicar isso ao 
tema do empreendedorismo como descrito 
no quadro 1.

Quadro 1 Facetas do desempenho ativo 
de empresários. (final)

	 O quadro 1 distingue diferentes 
passos na sequência da ação (o tema será 
ainda abordado posteriormente) e três as-
pectos sobre ser ativo – autoinício, proati-
vidade a longo prazo e persistência diante 
de barreiras e obstáculos que precisam ser 
superados (Frese e Fay, 2001). Primeiro, 
empreendedores precisam começar algo, 
daí precisam ser autoiniciantes. Ser au-

toiniciador significa fazer algo sem ter sido 
mandado, sem ter tido uma instrução explí-
cita ou sem ter sido exigido um papel cla-
ro. Trata-se do oposto de tarefas prescritas. 
Em contraste com empreendedores, empre-
gados e gerentes geralmente trabalham no 
âmbito de alguma hierarquia organizacio-
nal, há, comumente, algum superior pre-
sente que diz o que o empregado deve ou 
não deve fazer. Há também, em geral, a es-
trutura desenvolvida de uma empresa, sua 
história e suas visões a longo prazo podem 
prescrever as exigências do papel de em-
presário (algumas vezes esses papéis são 
descritos formal e explicitamente). Nada 
disso existe para o empreendedor – ele ou 
ela tem de ser autoiniciador. Ser autoini-
ciador se relaciona com ser inovador – uma 
inovação implica que uma nova ideia é de-
senvolvida e implementada neste contexto: 
produtos, serviços, estratégias de produção 
ou de marketing inovadoras, tudo contribui 
para o sucesso da empresa. Inovação vem 
sendo estudada no âmbito do conceito de 
orientação empreendedora, que inclui não 
apenas capacidade inovadora mas também 
proatividade. Evidência meta-analítica tem 
mostrado ser a inovação útil para o lucro 
de empresas a longo prazo e essa tendência 
tem sido particularmente bem-sucedida em 
companhias muito pequenas e muito gran-
des (Rauch, Wiklund, Lumpkin e Frese, 
no prelo; Szymanski, Kroff e Troy, 2007). 
Pesquisa sobre vantagens do empreende-
dor que abre um novo negócio (Lieberman 
e Montgomery, 1998) demonstra que aque-
les que vêm depois são, geralmente, menos 
bem-sucedidos. Se os proprietários não 
querem ser autoiniciadores, eles geralmen-
te terminam por mimetizar outros proprie-
tários ou seguem prescrições sugeridas por 
consultores. Ambas as estratégias devem 
ser menos bem-sucedidas do que ser autoi-
niciador. Proprietários que não são autoini-
ciadores podem ser descritos como reativos; 
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nesses casos, os proprietários fazem coisas 
porque o ambiente ou as pessoas importan-
tes sugerem que façam; não usam o input 
ambiental como ponto de partida para uma 
abordagem ativa, mas muito mais como um 
plano de ação. Segundo, proatividade signi-
fica ter um foco a longo prazo e não esperar 
que algo seja solicitado explicitamente para 
ser atendido. Um foco a longo termo pode 
estar relacionado a oportunidades futuras 
e a estressores; preparar-se para oportuni-
dades no momento presente implica que a 
pessoa reúne os recursos nesse momento 
para estar apta a se utilizar rapidamente 
de oportunidades futuras (Dimov, 2007; 
Hamel e Prahalad, 1994). De forma seme-
lhante, preparar-se para problemas futu-
ros e estressores agora é consistente com 
ser ativo – preparação ajuda, provavelmen-
te, quando se confronta com estressores. O 
oposto também é reativo, o que implica que 
empreendedores só agem ad hoc quando a 
situação requer uma ação dessa natureza. 
O conceito de proatividade foi criado como 
parte do conceito de orientação empreende-
dora (Lumpkin e Dess, 1996; Miller e Frie-
sen, 1978). Empiricamente, proatividade 
tem tido importância particular na explica-
ção do sucesso organizacional de proprie-
tários de negócios (Krauss, Frese, Friedrich 
e Unger, 2005; Rauch, Wiklund, Lumpkin e 
Frese, 2009; Van Gelderen, Frese e Thurik, 
2000).

	 Persistência tem sido conceituada 
como uma parte importante do empreen-
dedorismo desde que Schumpeter (1935) 
descreveu industriais empreendedores. 
Sempre que novas ideias surgem, necessi-
ta-se superar as adversidades; isso acon-
tece, especialmente, quando há escassez 
de recursos (Kodithuwakku e Rosa, 2002) 
– uma situação muito comumente presente 
na vida dos empresários. Persistência ante 
obstáculos implica dois processos autor-

reguladores. Primeiro, proteger processos 
autorreguladores; isso significa proteger 
metas, planos e a busca de feedback quan-
do metas competitivas, planos e feedback 
aparecem ou quando metas, planos e a 
busca de feedback são frustrados ou regu-
lados por situações difíceis. Segundo, o uso 
de processos autorreguladores para vencer 
barreiras externas; assim, quando uma 
abordagem ativa leva a dificuldades, essas 
dificuldades são tratadas de forma efetiva e 
persistente. Contudo, há custos associados 
com alta persistência – não apenas custo 
financeiro mas também emocional (DeTien-
ne, Shepherd e De Castro, 2008; Shepherd, 
Wiklund e Haynie, 2009). Assim, persistên-
cia pode ser exagerada – um assunto que 
voltarei a tratar posteriormente. Ao contrá-
rio, na abordagem reativa pode-se deixar 
de agir cedo demais, quando uma série de 
problemas ocorre, fazendo com que as difi-
culdades pareçam intransponíveis.

	 Antes de discutir esses processos de 
ação em mais detalhes, é necessário apre-
sentar, em linhas gerais, o processo de em-
preendedorismo – o que faço sob o título de 
processo de organização de oportunidades.

3.1 O processo de organização de 
oportunidades

	 O quadro 2 ajuda na compreensão 
do processo de identificação de uma opor-
tunidade pelo empreendedor (ou um grupo 
de empreendedores), como pensa em or-
ganizar a exploração dessa oportunidade 
(fase de deslanche), como faz crescer a or-
ganização, como a dinâmica da organiza-
ção começa a ter um papel e como o empre-
endedor é capaz ou não de gerenciar essa 
dinâmica. Começo com a divisão de Baron 
da fase de pré-início ou início (deslanche) 
(Baron, 2007). 
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	 Na fase que antecede o deslanche 
reúnem-se recursos que tornam possível o 
deslanche. Para isso, o empreendedor pre-
cisa ser autoiniciador porque, doutra for-
ma, ele apenas imitaria outros; se ele não 
fizer coisas pelo menos levemente diferen-
tes, será uma réplica pura de outras em-
presas já existentes; uma tal abordagem 
não seria funcional porque os outros já têm 
uma primeira vantagem motivacional (Lie-
berman e Montgomery, 1998).

	 Para uma fase pré-deslanche, o em-
preendedor precisa ser proativo e superar 
barreiras. Ele deve ter desejos de longo pra-
zo que necessitam ser traduzidos em inten-
ção – isso é feito por processos de OTIUM 
(oportunidade, tempo, importância, urgên-
cia e meios).

Quadro 2. Fases do empreendedorismo 
e tópicos de pesquisa. (final)

	 Heckhausen e Kuhl, 1985. Uma 
oportunidade tem de ser percebida e ava-
liada. Fontes de tempo e de meios (por 
exemplo, dinheiro) para um deslanche 
potencial têm de ser reunidas. A questão 
deve ser conceituada para ser importante 
e urgente ao mesmo tempo. Durante es-
sas atividades, é provável que o fundador 
tenha de passar por uma série de contra-
tempos e erros − esses erros e fracassos 
têm de ser geridos pelo candidato a em-
presário. Em cada ponto desse processo 
existem barreiras que precisam ser supe-
radas.

	 A fase de deslanche é caracteri-
zada pelo início da organização, pela(s) 
primeira(s) venda(s) e pela sobrevivência 
do empreendimento. Lidar com exigências 
diversas e geralmente conflitantes (quer 
dizer, estar o empreendedor numa situa-
ção de constante sensação de opressão pe-
las exigências e ter de ser capaz de tomar 

decisões com rapidez) e lidar com erros, 
reveses e barreiras, estabelecer metas de 
curto e longo prazo (estratégia). O empre-
endedor tem de ser autoiniciador durante 
essa fase porque são necessárias soluções 
novas e interessantes para os problemas e 
porque isso determina, em certa dimensão, 
se o empreendedor pode ser bem-sucedido 
ou não.

	 A próxima fase consiste num perío-
do de crescimento que pode culminar num 
período de estabilidade (ou de estagnação). 
O crescimento pode necessitar de uma 
abordagem mais ativa do que necessita a 
estagnação. A fase final de uma organiza-
ção é, usualmente, um período de declínio. 
Organizações podem, eventualmente, ser 
dissolvidas, pelo menos no modelo atual 
(embora haja algumas organizações que 
duraram cerca de dois mil anos ou mais). 
Uma alternativa para o declínio indesejado 
da organização e para manter sua saúde 
financeira pode ser sua saída do mercado 
em tempo hábil ou promover um tipo de 
“declínio elegante”. A venda ou o término 
de uma organização no tempo certo re-
quer alto grau de ações ativas. Vale a pena 
acrescentar que não pretendo propor um 
modelo de fases a ser seguido por todos 
os empreendedores, isto é, no qual eles 
passam pelas mesmas fases e na mesma 
ordem – uso o termo fase mais livremente, 
o que implica, basicamente, uma maneira 
conveniente de sintetizar os requisitos de 
ação para organizar.

	 Podemos usar a teoria da ação para 
analisar o processo empresarial. A seguir, 
descrevo, sinteticamente, os blocos forma-
dores da teoria da ação e como essa teo-
ria explica ações ativas; depois, apresento 
dados empíricos que ajudam a entender o 
fenômeno de ser ativo.



46

Revista de Psicologia

Revista de Psicologia, Fortaleza, v. 1 n. 2, p. 40-76, jul./dez. 2010

4 Teoria da ação – blocos 
construtores
	 Ação é comportamento orientado 
para meta (Frese e Sabini, 1985). Há três 
importantes aspectos que servem para 
entender como os humanos regulam suas 
ações: sequência, estrutura e foco. Sequ-
ência se refere a como se desencadeiam 
as ações, estrutura envolve níveis de re-
gulação e foco de uma ação pode ser a 
tarefa, o contexto social no qual ocorre a 
tarefa e o self. Argumento que toda ação 
pode ser desmembrada nesses três com-
ponentes.

4.1 Sequência

	 Os passos seguintes podem ser di-
ferenciados minimamente na sequência de 
uma ação: meta e intenção, processamento 
de informação sobre o ambiente, planeja-
mento, monitoramento da execução e pro-
cessamento de feedback (Dörner e Schaub, 
1994; Frese e Zapf, 1994; Gollwitzer, 1993; 
Heckhausen e Gollwitzer, 1985; Norman, 
1986), também descritos no quadro 1. A 
psicologia usa esses termos de forma leve-
mente diferente da economia: todos esses 
termos se relacionam a todas as ações. As-
sim, o tempo que leva uma ação pode ser 
segundos, horas, semanas, meses ou anos 
(e mais tempo ainda). Isso implica sim-
plesmente que metas, planos e feedback 
também se relacionam com esses tempos. 
Quando uma pessoa fica de pé em frente a 
uma máquina para comprar uma passagem 
de trem na Europa, essa pessoa precisa 
estabelecer a meta (Quero ir para essa ci-
dade. Quero continuar de ônibus ou pegar 
um táxi? Isso também precisa ser inserido 
no processo da meta para se obter o tíquete 
apropriado), tem de coletar informação so-
bre como usar essa nova máquina, precisa 

de um plano para obter a passagem, preci-
sa monitorar o feedback da máquina para 
saber se fez tudo corretamente etc. Algo se-
melhante acontece quando um proprietário 
de um negócio pensa pela manhã sobre seu 
dia ou quando estabelece uma meta para 
dois ou três meses. Apenas em circunstân-
cias muito excepcionais esses planos, me-
tas etc. serão elaborados de forma escrita 
num plano de negócios. Sempre que planos 
formais, como, por exemplo, o plano de ne-
gócio, são desenvolvidos fica difícil diferen-
ciar neles o que foi feito pelo empreendedor 
e o que foi feito por consultores potenciais 
(incluindo livros). Além disso, mesmo em-
preendedores que raramente planejam 
coisas detalhadamente desenvolverão um 
plano de negócios como exigência comum 
de um banco – assim, planos de negócios 
estão menos integrados à personalidade do 
empreendedor do que metas, planos etc. 
discutidos por mim neste artigo. 

	 Essas fases de ação permeiam as 
diferentes fases empreendedoras e tam-
bém se organizam hierarquicamente. Sig-
nifica, por exemplo, para o processo em-
preendedor, que uma pessoa pode ter sido 
demitida e está, por conseguinte, desespe-
rada para arranjar um emprego. Isso pode 
levá-la a amadurecer a ideia de se tornar 
um empreendedor. Essa pessoa começa a 
colher informação a respeito da área em 
que a nova unidade empresarial poderia 
operar (reconhecimento de oportunidade 
é uma faceta). Uma primeira ideia desen-
volvida pode direcionar à intenção de uma 
meta (significando que o potencial empre-
endedor agora é sério no propósito de co-
meçar um negócio porque já sabe como 
fazer). Uma vez que um plano é desenvol-
vido, isso leva a uma intenção de imple-
mentação para começar de fato uma em-
presa – uma intenção de implementação 
induz o empreendedor a escanear a situ-
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ação buscando deixas para inicar a ação 
4. O empreendedor monitora o processo 
de execução dessas ideias e processa fe-
edback de clientes, bancos, apoiadores do 
público etc. (o termo sequência não signi-
fica que há uma sequência imutável e que 
cada um desses passos das ações tem de 
ser dado para se estar apto a passar para 
o seguinte). Depois de a empresa ter sido 
aberta, necessita-se de metas, coleta de 
informações, planos etc., na fase de des-
lanchar a empresa, assim como no seu 
crescimento. 

	 O quadro 1 traz alguns exemplos 
do que significa, para o autoinício, proati-
vidade, superação de barreiras na área de 
metas, coleta de informação e prognósti-
co, planejamento e monitoramento de fe-
edback. Metas são autoiniciadoras se não 
forem tomadas de outros; metas mais ele-
vadas (comparadas com outros proprietá-
rios), como grandes metas de crescimento, 
podem apontar para o fato de que há au-
toiniciadores. Metas são proativas quando 
oportunidades futuras são transformadas 
em metas, por exemplo, quando o proprie-
tário prevê que certo produto pode ser mais 
útil no futuro (por exemplo, por conta de 
mudanças demográficas). O proprietário 
pode então transformar esse conhecimento 
em uma meta ativa. Finalmente, as metas 
de uma pessoa têm de ser protegidas con-
tra metas da competição. Isso se torna par-
ticularmente necessário quando as metas 
terminam por ser mais difíceis de atingir do 
que foi antecipado. 

	 Formas de coleta de informações au-
toiniciadoras se baseiam em procura ativa, 

exploração ativa do ambiente e da informa-
ção existente. Um exemplo pode ser o de 
um proprietário de um negócio na África 
que não tem qualquer apoio formal para 
exportar seus produtos e então checa siste-
maticamente a internet em busca de infor-
mação que possa ajudar na exportação de 
seus produtos (ou talvez mesmo mudando 
sua linha de produto, tendo em vista essa 
informação). Coleta proativa de informação 
aparece quando proprietários procuram e 
escaneiam, sistematicamente, oportunida-
des ou problemas futuros potenciais. Su-
perar barreiras com coleta de informações 
implica  continuar tentando mesmo em 
face de dificuldades. Outro exemplo: um 
costureiro africano que encontra formas 
engenhosas de obter informação sobre ten-
dências atuais da moda apesar de não ter 
condições financeiras de adquirir revistas 
caras, como a Cosmopolitan, que podem 
ajudá-lo nesse esforço.

	 Planejamento e execução autoinicia-
dores aparecem quando há um plano ativo 
desenvolvido pela própria pessoa; tem de ir 
além da mera imitação. Um plano dessa na-
tureza é proativo se ele se orientar em dire-
ção a um futuro distante e se for detalhado 
suficientemente. Planos de apoio mostram 
que existe alto grau de proatividade e eles 
também ajudam na superação de problemas 
que possam surgir. Proprietários superam 
bem barreiras quando desenvolvem ideias 
boas e novas para lidar com os problemas e 
quando retornam para a ação, rapidamente, 
se seu curso tiver sido perturbado. 

	 Finalmente, sinais de feedback po-
dem ser acionados pelo proprietário, por 

4 Gollwitzer desenvolveu os termos intenção de meta e intenção de implementação para compreender como as pessoas saem do pensa-
mento em si sobre os pros e contras de uma ação para a ação de fato (Brandstaetter, Heimbeck, Malzacher, & Frese, 2003; Gollwitzer, 
1999; Gollwitzer, Heckhausen, & Ratajczak, 1990; Gollwitzer, Heckhausen, & Steller, 1990). Primeiramente, há uma nomeada sequência 
mental deliberativa, na qual é dominante a análise imparcial da exequibilidade e do desejo da meta. Um plano de ação traduz essa 
sequencia mental deliberativa em uma sequência mental implementadora. Aqui a pessoa está propensa a agir e verifica várias deixas 
ambientais para passar para a ação.
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exemplo, no sentido de desenvolver bons 
indicadores de satisfação de clientes, cons-
tatando e considerando relevantes sinais 
potenciais que surgem antecipadamente de 
que algo não está indo bem (pré-sinais) e 
protegendo sua fonte de feedback. As pes-
soas não gostam de feedback negativo, mas 
é particularmente útil manter-se em busca 
de feedback negativo (um aspecto da supe-
ração de barreiras) (Ashford e Tsui, 1991).

	 Sequência de ação e agindo sob in-
certeza. Ações empresariais são realizadas, 
tipicamente, em situações incertas (Mc-
Mullen e Shepherd, 2006); por conseguin-
te, é necessário se perguntar como a teoria 
da ação pode ser usada para se compreen-
der como se age em situações de incerteza. 
Incerteza diz respeito à forma como uma 
ação pode afetar o ambiente. Se há incer-
teza, não sabemos quando, se e qual efeito 
nossas ações terão. Assim, em princípio, há 
três incertezas – que se referem a quando, 
se e o quê (Miller, 1981). “Quando” implica 
que um ator não sabe o tempo para o efei-
to da ação no ambiente, i.e., será o efeito 
imediato ou existe alguma lentidão na re-
ação do ambiente? E qual seria o melhor 
tempo para uma intervenção? “Se” implica 
que a pessoa não sabe se um efeito surgirá 
ou não. “Que” implica que não fica claro 
quais outros efeitos podem aparecer como 
resultado das ações da pessoa. Concorda-
mos com McMullen e Shepherd (2006, p. 
135) que “incerteza no contexto da ação age 
como uma sensação de dúvida que (1) pro-
duz hesitação ao interromper ações rotinei-
ras, (2) causa indecisão ao perpetuar uma 
competição contínua entre alternativas, e 
(3) encoraja a procrastinação ao tornar op-
ções prospectivas menos atraentes” Não se 
pode afirmar a priori se esses efeitos de in-
certeza têm ou não influências negativas.

	 Incerteza experimentada pela pessoa 
é uma função da incerteza no ambiente, dos 

padrões de incerteza ou metas da pessoa e 
de sua competência percebida (ou autoe-
ficácia, cf. Bandura, 1989).  Competência 
tem, provavelmente, uma relação curvili-
near com incerteza. Caso não haja compe-
tência, uma pessoa não sentirá incerteza 
porque ela não conhece suficientemente 
o que pode dar errado em sua ação (Bur-
son, Larrick e Klayman, 2006). Se alguém 
se sente muito competente, há pouca in-
certeza. Este é, por conseguinte, o efeito da 
incerteza: incerteza deve ser administrada; 
a necessidade de administrar a incerteza é 
grande se a pessoa tem metas mais altas de 
certeza (que podem advir da personalidade 
ou da cultura – no sentido de alta evitação 
de incerteza). O caminho para administrar 
a incerteza é se preparar para ela – a me-
lhor preparação que a pessoa pode fazer 
nesse caso é planejar bem (Hofstede, 2001) 
e desenvolver bons sistemas de feedback. 
Planejamento permite às pessoas superar 
o problema da incerteza para interromper 
ações rotineiras, infelizmente, planejamen-
to pode também levar à procrastinação ou 
indecisão. Devo discutir esse tema mais 
adiante neste artigo. 

4.2 Estrutura da ação

	 A estrutura da ação diz respeito à re-
gulação hierárquica cognitiva do comporta-
mento. A noção de hierarquia é necessária 
para entender comportamentos bem orga-
nizados que atingem metas de alto nível (por 
exemplo, lançamento de um novo produto) 
utilizando-se de comportamentos de nível 
inferior (por exemplo, expressar uma frase, 
digitar uma palavra ou usar os músculos 
apropriados para girar uma chave) (Carver 
e Scheier, 1982; Johnson, Chang e Lord, 
2006; Miller et al., 1960). Os níveis mais al-
tos da hierarquia da regulação da ação são 
conscientes, orientados para o pensamento 
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e mais geral; os níveis inferiores consistem 
em rotinas, são específicos e frequentemen-
te envolvem movimentos musculares. Essa 
hierarquia não está bem organizada, mas 
com potencial de reversão.

	 Os quarto níveis de regulação

	 Os quatro níveis de regulação são 
descritos no quadro 3. Três níveis de tare-
fas orientadas de regulação e um nível me-
tacognitivo são diferenciados.

Quadro 3. Níveis de regulação (final)

	 O nível de habilidade de regulação: o 
nível inferior de regulação, chamado de ní-
vel de habilidade (Rasmussen, 1982); nível 
sensório-motor de regulação (Hacker, 1998); 
psicomotor (Ackerman, 1988); automatiza-
do (Shiffrin e Schneider, 1977) ou conheci-
mento processual (Anderson, 1983) regula 
habilidades automatizadas situacionalmen-
te específicas ou rotineiras. A regulação não 
é consciente. Modificar substancialmente 
programas de ação é, contudo, difícil. Para 
mudá-los, eles têm de ser trazidos para um 
nível mais alto de regulação, de forma que 
algum processamento (com esforço) cons-
ciente possa ser aplicado. O nível de habili-
dade de regulação é o preferido (March e Si-
mon, 1958), especialmente quando há uma 
carga alta (Kahneman, 2003). 

	 Metas desse nível dependem, nor-
malmente, de regulação de nível mais alto, 
contudo, estudos recentes mostraram que 
metas também podem ser preparadas em 
um nível inferior (Bargh e Barndollar, 1996; 
Shah e Kruglanski, 2003). Planos, nesse 
nível, são marcas não conscientes de mo-
vimentos ou rotinas cognitivas altamente 
automatizadas; por exemplo, nadar ou, no 
caso de um empresário altamente experien-
te, perceber situações como oportunidades. 
Feedback está em um nível inconsciente 

também. Muitas ações tidas como intuiti-
vas são reguladas nesse nível – nenhum ou 
muito pouco esforço consciente precisa ser 
feito em tal nível. 

	 Nível de padrões de ação flexível: 
em termos de metas, as mais importantes 
são as submetas, que são reguladas pelas 
metas de mais alto nível do nível de regu-
lação consciente. Padrões de ação esque-
matizada bem treinada (Norman, 1981) 
são aqui dominantes. Esses programas de 
ação já prontos são acessíveis à memória, 
mas precisam ser ajustados flexivelmente 
a parâmetros definidos para a situação. 
Processos de compra e venda servem de 
exemplo – ações já altamente aprendidas 
que requerem algum input da situação (tal 
como o que o cliente parece querer), mas 
que não precisam de uma grande atenção 
consciente. Processos perceptivos de si-
nais de ação são importantes nesse caso 
(Ackerman, 1988; Hacker, 1998). Seme-
lhantemente, lidar com empregados é ge-
ralmente regulado nesse nível. Isso signifi-
ca que apenas poucas partes dos processos 
são conscientes; contudo, o proprietário 
pode subir o nível de regulação da ação 
para a consciência (enquanto no nível de 
habilidade custa muito esforço tornar um 
programa de movimento consciente). Si-
nais são estímulos que levam a certa ação 
– por exemplo, providenciar um certo tipo 
de vendas pode ser o resultado de um si-
nal que veio de um cliente potencial. Com 
expertise e com treinamento, atividades 
antes reguladas conscientemente passam 
a ser reguladas nesse nível. Com prática 
futura, a regulação é delegada para a re-
gulação do nível de habilidade. 

	 Nível da consciência: esse nível diz 
respeito ao comportamento orientado pela 
regulação consciente de meta, muitas ve-
zes denominado “base do conhecimento” 
(Rasmussen, 1982), “conhecimento de-
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clarado” (Anderson, 1983), “controlado” 
(Shiffrin e Schneider, 1977), “cognitivo” 
(Ackerman, 1992), “nível intelectual” (Ha-
cker, 1998; Frese e Zapf, 1994) ou “ra-
ciocínio sistema 2” (Kahneman, 2003). 
Embora o termo consciência tenha um 
histórico complicado na psicologia, pa-
rece ser um bom termo “guarda-chuva” 
que abriga uma compreensão da ciência 
das pessoas de como vão lidar com suas 
ações. (ou como elas estão cientes dos 
parâmetros importantes de sua ação). 
Consciência ou ciência não implica, ne-
cessariamente, verbalização de um pen-
samento. Consciência pode também im-
plicar uma imagem que é mantida em 
ciência – no sentido de um pensamento 
vívido que estimula uma certa ação, por 
exemplo, simulação mental (Shephard e 
Metzler, 1971). Processamento conscien-
te implica esforço (Kahneman, 1973), é 
lento, restringido por recursos limitados 
do processador central (memória atuante 
consciente) (Baddeley, 1986) e trabalha 
de forma serial. Este é o nível de regula-
ção orientado pela tarefa. 

	 Na fase inicial de abertura de um 
primeiro negócio, a maioria dos empreen-
dedores deve realizar muitas tarefas para 
as quais não tem experiência ou muito 
pouco treinamento. Todas essas tarefas 
precisam ser realizadas no nível cons-
ciente de regulação. Uma vez que os re-
cursos cognitivos são limitados (memória 
atuante) e é necessário se tomar decisão 
no nível consciente, há um nível constante 
de sentimento de superexigência e de se 
atuar nos limites do aparato cognitivo. Vá-
rias escolas sugeriram, portanto, que em-
preendedores precisam usar heurísticas 
(como atalhos cognitivos) em vez de um 
pensamento analítico para regular ações 
pessoais (Baron, 2002; Markman, 2007) – 
são esses os temas que são regulados no 
nível metacognitivo descrito a seguir.

	 Nível de heurísticas metacognitivas: 
trata-se de um nível de regulação comple-
xo, porque compreende ambas as formas 
de regulação, consciente e não conscien-
te. No lado consciente, a abordagem me-
tacognitiva se baseia no conhecimento que 
as pessoas têm sobre como usar estraté-
gias - conhecimento sobre nossa regulação 
cognitiva (cf. Brown, 1987). Além disso, as 
pessoas refletem sobre como lidam com 
suas ações (Brown, 1987). As pessoas sem-
pre sabem quanto serão capazes de apren-
der (Metcalfe, 1993), o que eles não sabem 
(Kruger e Dunning, 1999) e que tipo de es-
tratégias usam (Gleitman, 1985; Weinert e 
Kluwe, 1987). 

	 Heurísticas metacognitivas também 
são relacionadas aos passos da sequência 
de ação discutidos acima; as pessoas têm 
heurísticas gerais para estabelecer metas, 
obter informação, planejar, monitorar e 
processar feedback (Frese, Stewart e Han-
nover, 1987). Essas heurísticas gerais, le-
vando em conta a regulação da ação, são 
chamadas de estilos de ação e funcionam 
de forma equivalente aos traços de perso-
nalidade (Frese et al., 1987). Elas afetam, 
diretamente, a forma como regulamos as 
ações.

	 Para alguns estudiosos, o uso de 
heurísticas implica a aplicação de precon-
ceitos na tomada de decisões. Esse é ape-
nas um aspecto da tomada de decisão no 
sentido de Kahneman (2003), por exemplo, 
o efeito âncora, a disponibilidade ou a heu-
rística representativa. No entanto, a heu-
rística é um termo mais amplo. Significa 
que usamos abordagens gerais, que podem 
resultar em vieses cognitivos ou em ações 
corretas – algo que é compartilhado por to-
dos os teóricos cognitivistas (Polya, 1945). 

	 O nível mais alto – o metanível – não 
é usualmente ativado quando trabalhamos 
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em tarefas rotineiras com soluções conhe-
cidas. Uma vez que tarefas rotineiras domi-
nam nossa vida de trabalho, não estamos 
pensando normalmente nesse metanível. 
Uma vez que metas vitais, temas morais 
ou procedimentos gerais de como lidar com 
tais aspectos são regulados nesse nível, 
não ficamos normalmente atentos a isso 
nas nossas atividades cotidianas.

	 Ações ativas e os níveis de regulação: 
rotinas são desenvolvidas quando o am-
biente é redundante e quando resultados 
satisfatórios podem ser obtidos com elas 
(Ouellette e Wood, 1998). Com a prática, 
alcança-se a automatização (um processo 
de superaprendizagem). Experts têm mais 
rotinas do que principiantes. Por isso, não 
é uma surpresa que experts não se mante-
nham pensando sobre suas metas (porque 
elas fazem parte de uma rotina), eles não 
planejam de forma consciente tanto quanto 
os principiantes e eles pensam mais holis-
ticamente – resultados semelhantes apare-
ceram em empreendedores (Dew, Read, Sa-
rasvarthy e Wiltbank, 2009), bem como em 
expert que desenvolve softwares (Sonnen-
tag, 1998). Rotinas surgem como resultado 
do uso frequente de um determinado plano 
de ação – isso não é verdade somente para 
atos sensório-motores, mas também para 
pensamentos. O uso de teorias pode ser 
uma tal habilidade rotinizada. As pessoas 
reagem negativamente quando suas roti-
nas usuais não dão mais certo. Além disso, 
as pessoas são motivadas a restabelecer a 
rotina novamente. 

	 Sempre que possível, níveis mais 
inferiores de regulação são preferidos por-
que processar nesse nível significa menos 
esforço e a ação é mais suave. Usando ní-
veis mais baixos, liberam-se os níveis mais 
altos de regulação. Esses níveis superiores 
de regulação podem então ser aplicados 
para descobrir outras tarefas que causam 

prazer (por exemplo, quando temos uma 
conversa interessante com um amigo en-
quanto dirigimos um carro) ou para pen-
sar mais profundamente sobre itens que 
não estão correntemente no primeiro pla-
no de nosso desempenho da tarefa. Assim, 
liberando níveis superiores de regulação, 
torna-se possível apresentar desempenho 
ativo. Primeiro, liberando altos níveis de 
regulação, aumentam as chances para se 
pensar criativamente sobre nossas tarefas, 
desenvolver novas ideias e começar a imple-
mentá-las (o componente de autoiniciador 
da performance ativa). Segundo, isso torna 
possível pensar sobre futuros problemas e 
oportunidades e preparar-se para eles ago-
ra (o componente proativo da performance 
ativa). Terceiro, podemos desenvolver es-
tratégias melhores para proteção de nossas 
metas, procura de informação, planos, mo-
nitoramento e processamento de feedback 
etc., que guia nossas ações, e, desse modo, 
superar barreiras no caminho em direção à 
meta. Quarto, habilidade cognitiva e qua-
lificações permitem o processamento de 
novas informações no nível consciente de 
regulação (habilidade cognitiva implica um 
grau mais alto de fontes cognitivas – memó-
ria de trabalho mais ampla e qualificações 
implicam habilidades reguladas em níveis 
inferiores) (Kyllonen e Christal, 1990); por 
isso, qualificações e habilidades cognitivas 
deveriam, por exemplo, aumentar o nível 
de planejamento proativo, o qual deveria 
aumentar o desempenho ativo de proprie-
tários de negócios.

	 Rotinas têm função dupla. Conser-
vando o conceito de miséria cognitiva, as 
pessoas tendem a se manter em suas roti-
nas. Rotinas ajudam, por outro lado, a au-
mentar a motivação para superar rotinas. 
As pessoas têm uma tendência para man-
ter suas rotinas mesmo contra um certo 
nível de pressão ambiental. Isso se aplica a 
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rotinas de pensamento (por exemplo, usar 
certa teoria e manter essa teoria mesmo 
quando há, de fato, melhores alternativas 
acessíveis ou fazer coisas de acordo com 
uma prescrição que já se tenha usado), 
bem como a rotinas sensório-motoras (por 
exemplo, empresários tendem a usar uma 
certa abordagem para venda que é mantida 
mesmo que melhores alternativas estejam 
ao alcance). Por conseguinte, empresários 
que se saíram bem no passado podem ter 
problemas quando o ambiente muda, quan-
do melhoria continua é necessária, quando 
inovações devem ser urgentemente imple-
mentadas (i.e., a síndrome da “não-inven-
ção-no-local”) ou quando a composição da 
equipe muda rapidamente (i.e., trabalho 
em projeto). 

	 Por outro lado, se uma pessoa é do-
minada pela rotina (assim, os níveis su-
periores de regulação estão subocupados), 
ela se entediará. Contudo, o tédio não ne-
cessariamente leva a processamento de 
nível mais alto numa atividade particular. 
Os níveis superiores estão sempre em bus-
ca de alguma outra atividade. Isso pode le-
var a devaneios ou a mudanças radicais e 
inovadoras (por exemplo, abrir uma nova 
empresa).

4.3 O foco: tarefa, social e self

	 Todas as ações são situadas, o que 
significa que respondem à situação, levam 
em conta pistas situacionais, lidam com 
situações, são ajustadas a demandas si-
tuacionais e tentam marcar os efeitos da 
ação na situação (Johnson et al., 2006; 
Suchman, 1985). Há três classes gerais de 
características situacionais que podem ser 
diferenciadas; estas constituem três focos 
de desempenho – o contexto da tarefa, o 
contexto social e o self.

4.3.1 A tarefa como foco da regulação

	 A tarefa à mão é o principal foco da 
regulação – a tarefa pode ser social (por 
exemplo, persuadir um cliente a comprar 
um produto), criativa (imaginar aborda-
gens de marketing alternativas), ou uma 
tarefa específica à mão (passar um troco 
corretamente). O foco na tarefa é obvia-
mente importante e qualquer desvio pro-
vavelmente levará a menos sucesso. Uma 
descoberta interessante na literatura es-
pecífica mostra que experts e não experts, 
similarmente, podem desviar-se da tarefa, 
mas os experts voltam a se orientar para 
a tarefa mais rapidamente (Sonnentag, 
1998). Como descrito no Quadro 1, os em-
presários precisam estabelecer, eles mes-
mos, a tarefa para que se orientem a longo 
prazo (proativos), sejam autoiniciadores e 
persistentes.

4.3.2 O contexto social como foco da 
regulação

	 A maioria tas tarefas é realizada no 
âmbito de um contexto social (mesmo se 
a pessoa a realiza sozinha, uma entidade 
social continua sendo o foco), isso é par-
ticularmente verdade no caso de empresa 
que é orientada para o mercado. Por isso, 
o ambiente social também precisa ser fo-
cado juntamente com a tarefa. Se o con-
texto social é o único foco e se torna mais 
importante do que a tarefa, as pessoas não 
poderão concluí-las e serão, por conse-
guinte, ineficazes. Contudo, se não houver 
qualquer foco social, as tarefas se tornam 
isoladas e as pessoas são de novo inefi-
cazes no ambiente social. Assim, é neces-
sário que exista um equilíbrio sadio entre 
esses dois focos.
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4.3.3. O self como foco da regulação

	 Uma alta performance pressupõe re-
gulação pessoal efetiva – autogerenciamen-
to (incluindo gerenciamento da personali-
dade), autoeficácia e sair de si mesmo para 
a tarefa. Sempre que a atenção se volta para 
um nível superior de regulação o sistema 
pessoal é implicado potencialmente (Caver 
e Schreier, 1982). Isso acontece especial-
mente depois de falhas (Mikulincer, 1989). 

	 Autogerenciamento significa que a 
própria pessoa é gerenciada e regulada. 
Quer dizer que a pessoa conhece suas pró-
prias fraquezas  e trabalha conscientemen-
te (e automaticamente com o tempo) contra 
elas e que conhece suas fortalezas e as ca-
pitaliza. Autogerenciamento também impli-
ca algumas questões metacognitivas: Quais 
são as metas de longo prazo que o empresá-
rio persegue? Que tipos de abordagem são 
feitos por ele comumente? O que saiu erra-
do e por quê e o que deu certo e por quê? 

	 O sistema pessoal (do self) é regula-
do no metanível. Contudo, atender ao self 
significa, geralmente, que a pessoa está 
pensando conscientemente sobre se está 
fazendo ou não a coisa certa. Reflexões so-
bre si são, portanto, uma carga adicional 
na memória de trabalho. Assim, atenção ao 
self pode levar à melhoria da performance 
numa tarefa fácil, mas, pelo menos a curto 
prazo, a uma redução de realização numa 
tarefa difícil (Mikulincer, Glaubman, Ben-
Artzi, e Grossman, 1991).

5 Características de de-
sempenho ativo e sucesso 
empresarial

Figura 1  (final)

	 A figura 1 descreve características 
do desempenho ativo e levanta questões so-

bre como elas se relacionam com o suces-
so (e como a personalidade pode desempe-
nhar um papel adicional). Assumo também 
que o desempenho ativo pode influenciar o 
ambiente e vice-versa. Além disso, postulo 
dois efeitos da personalidade e do ambiente 
– cada um deles como moderador da rela-
ção entre desempenho ativo e sucesso. 

5.1 Metas ativas e visões

	 Defino desempenho ativo como sen-
do autoiniciado, proativo e persistente. 
Isso significa que as metas e visões serão 
denominadas ativas se são autoestabeleci-
das (em vez de prescritas ou esperadas), se 
são de longo prazo (no sentido de proativi-
dade) e se implicam a não desistência de 
uma meta em caso de ocorrerem problemas 
(persistência).

	 Segundo meu conhecimento, não 
existem estudos que examinem, direta-
mente, todos esses fatores. Contudo, há 
algumas aproximações: primeiro, uma 
meta de crescimento deveria ser de mais 
longo prazo e mais proativa do que qual-
quer outra. De fato, visões de crescimento 
têm sido apresentadas em relação à per-
formance organizacional (Baum, Locke e 
Kirkpatrick, 1998). Metas de crescimento 
também apresentam um impacto longitu-
dinal sobre empregabilidade e crescimento 
das vendas de pequenas empresas (Delmar 
e Wiklund, 2008). Noutro estudo, não há 
um efeito direto, mas um efeito interati-
vo. Metas de crescimento só têm impacto 
quando um número de metas estabelecidas 
pelo empresário é caracterizado como me-
tas altas específicas - o que se conforma à 
teoria do estabelecimento de metas (Locke 
e Lattham, 2002) - e quando essas metas 
são mais de longo alcance do que imedia-
tas (Krebber, Frese e Rauch, 2009). Esses 
dados empíricos se aproximam das conse-
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quências de um conceito de estabelecimen-
to de metas ativas. Contudo, devemos ter o 
cuidado de informar que pode haver outras 
metas ativas de interesse, além das metas 
de crescimento do negócio no âmbito das 
pequenas empresas (Wiklund, Davidsson e 
Delmar, 2003).

5.2 Orientação empreendedora

	 A segunda característica de desem-
penho ativo descrita na figura 1 é a orien-
tação empreendedora, preditor central 
de atividades iniciadoras e do sucesso do 
negócio (Lumpkin e Dess, 1996) com uma 
longa tradição no campo do empreendedo-
rismo (Miller e Friesen, 1982). Orientação 
empreendedora é uma variável que engloba 
vários assuntos, uma vez que inclui um nú-
mero de diferentes construtos. Alguns dos 
construtos simples serão rediscutidos na 
nossa revisão da área, por exemplo, proati-
vidade. Lumpkin e Dess (1996) resumiram 
orientação empreendedora em cinco di-
mensões: autonomia, inovação, correr ris-
cos, agressividade competitiva e proativida-
de. Orientação empreendedora se relaciona 
com o nosso conceito de desempenho ativo. 
Autonomia implica ser autodirigido quan-
do se buscam oportunidades. Uma pessoa 
autônoma age independentemente e toma 
decisões a despeito de dificuldades – é cla-
ramente um conceito relacionado àquele 
desenvolvido anteriormente, nomeadamen-
te, desempenho ativo. Capacidade inovado-
ra se refere ao desenvolvimento de novas 
ideias (relacionadas a produtos, serviços e 
processos). Apesar da capacidade de inova-
ção não ser o mesmo que ser autoiniciador, 
há uma relação entre os dois conceitos. Ter 
novas ideias é um aspecto importante de 
ser autoiniciador, porque ser autoiniciador 
é o oposto de imitar o que outros estão fa-
zendo. Correr risco é a única variável que 

não tem sido relacionada com desempenho 
ativo, mesmo que se possa argumentar que 
há um certo risco quando o desempenho 
ativo acontece porque significa geralmente 
que uma pessoa se aventura em algo des-
conhecido e geralmente ocorrerá algum 
tipo de reação negativa do ambiente quan-
do mudanças são sugeridas. Agressividade 
competitiva implica tornar difícil para os 
competidores entrar no mesmo mercado e 
tentar ter uma desempenho melhor do que 
o dos competidores. Uma pessoa proativa 
toma a iniciativa de explorar ativamente as 
oportunidades de mercado. 

	 Orientação empreendedora, ao con-
trário de todos os demais construtos a se-
rem discutidos neste artigo, usa a firma 
de referência e não o indivíduo, assim, o 
construto quer saber se a firma é orientada 
para o empreendedorismo ou não (compare 
Chan, 1998, acerca de diferentes maneiras 
de se desenvolver escalas). Apesar de tudo, 
prefiro imaginar orientação empreendedora 
como um conceito psicológico (a despeito de 
muitos pesquisadores de empreendedoris-
mo). As razões são as seguintes: primeiro, 
na maioria das vezes se pergunta apenas 
a um alto dirigente (i.e., o CEO) da firma 
sobre orientação empreendedora. Assim, 
orientação empreendedora diz respeito a 
percepções de diretores de sua firma. Se-
gundo, a referência implícita mais provável 
de orientação empreendedora não é real-
mente a firma, mas sua cultura e seu cli-
ma – variáveis típicas da psicologia organi-
zacional. Em uma metaanálise, orientação 
empreendedora tem sido apresentada como 
bastante e consistentemente relacionada 
com o sucesso organizacional (Rauch et al., 
no prelo), por exemplo, a correlação meta-
analítica é de .273 para microempresas. 
Tenta-se tornar o conceito mais psicológi-
co no sentido de uma orientação para ação 
individual (com o indivíduo como referên-
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cia), e isso também relacionado ao sucesso 
da empresa em dois estudos transversais 
(Koop, De Reu e Frese, 2000; Krauss et al., 
2005). Some-se a isso o fato de que tam-
bém tem sido apresentada uma interação 
positiva entre o ambiente e a orientação 
empreendedora, conforme a figura 1: num 
ambiente difícil (caracterizado por grande 
complexidade, hostilidade e incerteza), há 
uma forte relação entre orientação empre-
endedora e sucesso da firma, enquanto em 
ambientes não complicados essa relação 
não existe (Frese, Brantjes e Hoorn, 2002).

5.3 Estratégia de tarefa ativa e plane-
jamento de ação ativa 

	 Discutimos a importância do plane-
jamento para superar a incerteza e para in-
fluenciar ativamente o ambiente em vez de 
apenas reagir a ele. Essa é uma área cen-
tral para o paradigma da teoria da ação na 
pesquisa empresarial. Por conseguinte, fi-
zemos um número significativo de estudos 
nessa área (Frese, van Gelderen e Ombach, 
2000).

	 A teoria da ação (veja acima) argu-
menta que um plano é uma ponte entre me-
tas (intenções) e ação (Miller et al., 1960). 
Planos podem se modelar como planos 
conscientes ou não conscientes (automa-
tizados ou rotineiros). A seguir, estaremos 
mais interessados em planos conscientes 
por estes se referirem a situações novas e 
importantes. Esses planos são passos em 
direção a metas importantes a serem al-
cançadas dentro de alguns meses ou um 
ano, por exemplo, comprar ou montar uma 
máquina nova e relativamente cara (ou em 
nossos estudos na África, a construção de 
um teto em uma oficina de carros ao ar li-
vre). Numa perspectiva da teoria da ação, 
planos conscientes são simulações mentais 
de ações (Probehandlung) que são usadas 

para controlar ações; planos tornam possí-
vel a antecipação do ambiente e dos parâ-
metros da ação; planejamento requer uma 
certa análise da situação e decisões sobre 
como proceder para alcançar uma meta 
(Hacker, 1992). Pesquisa experimental tem 
demonstrado que planos específicos sobre 
o quando e o onde convertem as metas em 
ações (Gollwitzer, 1996).

	 Planos podem ser diferenciados de 
acordo com o grau de detalhamento e de 
proatividade (Frese e Zapf, 1994). O grau de 
detalhamento pode variar desde um plano 
elaborado, detalhado e específico até um 
plano muito genérico que não especifica, 
detalhadamente, os passos para atingir as 
metas. Um aspecto do plano detalhado é 
que a pessoa também pensa sobre as con-
tingências ou sobre um plano B se o plano 
original não der certo. A dimensão proativi-
dade do planejamento pode ir da reatividade 
à proatividade (Hacker, 1992). Um plano re-
ativo quer dizer que os proprietários reagem 
aos sinais ambientais que lhes avisam o 
que deve ser feito nesse ponto (por exemplo, 
pagar quando o suprimento chega). Assim, 
para uma abordagem reativa de atividades, 
um tipo de modelo estímulo-resposta é ade-
quado – uma vez havendo um estímulo, se-
gue uma resposta. Esses estímulos podem 
ser fatos objetivos, tais como receber uma 
conta ou ver que uma máquina quebrou, ou 
podem se encontrar no ambiente social, por 
exemplo, se os concorrentes fazem coisas de 
forma diferente (adicionam um produto à 
paleta de produtos oferecidos ou mudam a 
forma de produzir seus artigos). Ao contrá-
rio, o planejamento proativo implica que os 
proprietários determinam, de certo modo, 
seu ambiente ao antecipar demandas futu-
ras e se prepar no presente para confrontá-
las mais tarde. Estabelecer a firma em um 
nicho de mercado pode ser compreendido 
como uma mudança no ambiente. 
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	 Isso também vale para oportunida-
des – uma abordagem proativa significa a 
antecipação de oportunidades potenciais e 
a preparação para levar vantagem com elas 
quando surgem. Atividades preparatórias e 
preventivas são estimuladas por um proce-
dimento de planejamento proativo (Hacker, 
1998). A dimensão proativa e temporal é, 
por conseguinte, bastante relatada – quan-
to mais simulações mentais dos proprietá-
rios atingem o futuro, aumenta o grau de 
proatividade de sua abordagem. Pessoas 
que mantêm o foco em longo prazo também 
tendem a desenvolver planos mais elabora-
dos porque há mais itens e sinais a serem 
considerados. Por isso, antecipar é traba-
lhar para detalhamento e proatividade do 
planejamento. A teoria da ação argumenta 
e demonstra empiricamente que emprega-
dos muito bons (colarinhos-brancos a de-
senvolvedores de softwares) apresentam 
um maior desempenho como resultado do 
planejamento proativo e elaborado (Hacker, 
1992).

	 Planos elaborados e proativos se ba-
seiam em um modelo amplo e profundo de 
atividades a serem feitas que inclua um 
inventário amplo de sinais potenciais (Ha-
cker, 1992). Os sinais avisam o ator se é 
necessário implementar um plano e tam-
bém indicam futuras dificuldades e oportu-
nidades. Por exemplo, o proprietário anteci-
pa erros potenciais e, portanto, desenvolve 
planos alternativos no caso de sair algo er-
rado. Plano elaborado não significa, contu-
do, que todos os parâmetros importantes 
são planejados em detalhe, quer dizer, mui-
to mais que vários parâmetros importantes 
para atingir a meta são considerados pelo 
menos superficialmente. As vantagens do 
planejamento proativo e elaborado são que 
esses planos estruturam a situação proa-
tivamente, levam a bom conhecimento de 
sinais e feedback ambientais importantes, 

ajudam a interpretar adequadamente a 
situação e, assim, preparar ou prevenir o 
proprietário no caso do surgimento de pro-
blemas inesperados. Contudo, plano elabo-
rado também compreende custos. Planejar 
toma tempo e os investimentos no plane-
jamento podem aumentar a tendência em 
se prender a planos desenvolvidos anterior-
mente mesmo que eles já não sejam mais 
adequados. 

	 A teoria da ação sugere e a pesqui-
sa experimental mostrou que planejamen-
to elaborado e proativo ajuda as pessoas a 
obter sucesso, porque planos aumentam 
a possibilidade das pessoas começarem a 
agir ao traduzir suas metas em ações e ao 
fazer esforço extra (Gollwitzer, 1996), ao au-
mentar a persistência ou diminuir a distra-
ção (Diefendorff e Lord, 2004), ao reduzir o 
trabalho durante as ações porque algumas 
partes das ações foram planejadas anteci-
padamente (ações ocorrerão, portanto, com 
mais facilidade), ao motivar as pessoas a 
lidar com problemas adicionais e ao pre-
pará-las para ter uma resposta já pronta 
se alguma coisa sair errada. Planejamento 
elaborado e proativo permite que a pessoa 
enfrente as inseguranças inerentes ao fato 
de se ser um proprietário de um negócio 
ao fazer uso de recursos escassos. Plane-
jamento ajuda a pessoa a ficar no caminho 
e assegura que a meta não foi perdida ou 
esquecida (Locke e Latham, 2002) e torna 
menos provável a interrupção de uma ação 
(Kuhl e Kazen, 1999). Além disso, a pro-
atividade do plano aumenta a exploração 
e permite à pessoa aprender melhor (Bru-
ner, 1966), o que melhora o modelo mental 
da situação e as possibilidades de ação da 
própria pessoa. Um plano proativo produz 
mais conhecimento de condições e contin-
gências e alocação de tempo para tarefas, 
além de levar a um foco mais preciso das 
prioridades (Tripoli, 1998); também permite 
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que as pessoas explorem novas estratégias 
e parem rapidamente caso as coisas não 
andem bem; consequentemente, aumenta 
o conhecimento das condições limitantes 
dos conceitos explicativos.

	 O lado oposto da dimensão do pla-
nejamento proativo e elaborado implica em 
ações não reguladas por planos elaborados, 
mas apenas por uma ideia muito geral de 
como agir, por conseguinte, ações são regu-
ladas no local durante o curso da ação; isso 
leva a uma confiança maior nas condições 
e sinais externos, os quais possibilitam que 
a ação tenha maior amplitude do que quan-
do há um plano de ação bem desenvolvido 
– assim, as pessoas reagem à situação em 
vez de agir em conformidade com a situ-
ação. Por esse motivo, denominamos isso 
fim da dimensão “reativa”. Proprietários 
com abordagens reativas são levados pelas 
demandas da situação imediata, dependem 
de outros; isso pode significar que proprie-
tários copiam os produtos de seus concor-
rentes, seguem o conselho de um consultor 
palavra por palavra ou esperam que seus 
fornecedores, clientes ou distribuidores di-
gam a eles qual será o próximo passo. Se as 
pessoas são reativas e não planejam, elas 
não mudam as condições. Estudos empí-
ricos mostram que uma abordagem reati-
va contribui negativamente para o sucesso 
empresarial (Frese et al., 2000; Van Gel-
deren et al., 2000). Levando-se em conta o 
nível da firma, percebe-se que companhias 
reativas alcançam o mercado tardiamente 
(Lieberman e Montgomery, 1998). 

	 A teoria da ação e da alocação de fon-
tes argumenta que fontes de energia, moti-
vação, conhecimento e memória de trabalho 
são necessárias para se desenvolver planos 
elaborados e proativos (Kanfer e Ackerman, 
1989). Recursos motivacionais (autoeficá-
cia, lócus interno de controle, motivação 
de realização e iniciativa pessoal autorre-

ferida) e cognitivos (habilidade cognitiva e 
conhecimento) se relacionam com sucesso 
por meio de planos elaborados como me-
diadores. Além disso, se relaciona habili-
dade cognitiva com memória de trabalho 
(Kyllonen e Christal, 1990). Planejamento 
consciente elaborado e proativo é complexo 
e essa complexidade aumenta a necessida-
de de recursos cognitivos (Kanfer e Acker-
man, 1989). Dada a grande complexidade, 
recursos cognitivos maiores contribuem 
para um melhor planejamento, incluindo-
se pensar sobre itens mais relevantes e so-
bre a relação entre esses itens. Ao contrário 
do caso de planos elaborados e proativos 
– uma abordagem reativa – não requer a 
manutenção de vários conceitos na memó-
ria de trabalho porque indicativos relevan-
tes para a ação são retirados diretamente 
do ambiente. Os mesmos argumentos uti-
lizados para a habilidade cognitiva servem 
para o capital humano (aptidões e conheci-
mento). Um nível alto de aptidões quer dizer 
que a pessoa tem a seu alcance respostas 
próprias prontas e rotineiras (Frese e Zapf, 
1994) e, por conseguinte, precisa de menor 
capacidade de processamento (Kahneman, 
1973). Isso libera recursos cognitivos que, 
então, ficam disponíveis para o desenvol-
vimento de planos elaborados e proativos 
para a consecução de metas. 

	 Planejamento elaborado e proativo 
requer energia e direcionamento que se rela-
cionam a exequibilidade e desejo. As pessoas 
necessitam saber que são capazes de alcan-
çar algo e que querem alcançar algo antes 
de investir num plano proativo e elaborado. 
Daí, aqueles traços motivacionais (Kanfer e 
Heggestad, 1997) relacionados ao sucesso 
empresarial, tais como lócus de controle in-
terno, autoeficácia, motivação de realização 
e personalidade proativa (Rauch e Frese, 
2000, 2007), deveriam também se relacio-
nar com o planejamento elaborado e proati-
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vo. Lócus de controle interno (Rotter, 1972) 
explica pessoas que se veem dominando o 
próprio destino e capazes de alcançar resul-
tados desejados. Lócus de controle interno 
deveria levar a planejamento mais elabora-
do e proativo porque faz sentido ser proativo 
e planejar as próprias ações, se alguém tem 
domínio sobre seu destino (Skinner, 1997). 
Supõe-se que lócus de controle interno leva 
a um desempenho empresarial maior por-
que empreendedorismo requer que a pessoa 
seja mais motivada e não espere que ou-
tras lhe digam o que deveria fazer. Autoe-
ficácia se refere à crença de que a pessoa é 
capaz de fazer realizações com competência 
(Bandura, 1997). A sensação de competên-
cia torna o desenvolvimento de planos ela-
borados e proativos mais útil (ou a falta de 
competência leva a um planejamento menos 
elaborado e proativo, porque a pessoa não 
tem controle sobre as próprias ações). Au-
toeficácia tem demonstrado contribuir para 
o desempenho em várias perspectivas (Sta-
jkovic e Luthans, 1998). Motivação para a 
realização e personalidade proativa se rela-
cionam com o desejo de desenvolver planos 
proativos não sugeridos por outro e de mu-
dar o ambiente. Motivação para a realização 
implica que as pessoas querem causar um 
impacto, que não desistem facilmente (Mc-
Clelland, 1961) e, por conseguinte, desen-
volvem planos proativos. Trata-se de um 
recurso que protege a pessoa de estar mu-
dando de atividades. Personalidade proativa 
torna desejável o planejamento proativo e 
elaborado; ademais, personalidade proativa 
se relaciona com o sucesso (Crant, 1995). 

	 Resultados de pesquisas tendem a 
apoiar essa teoria – por exemplo, três amos-
tras de países africanos (Frese et al., 2007) 
e vários outros estudos (Frese et al., 2000; 
Keyser, De Kruif e Frese, 2000; van Ste-
ekelenburg, Lauw e Frese, 2000). Nessas 
pesquisas, foram utilizados os chamados 

gestores de “colmeia” para estimar o su-
cesso que as empresas teriam. Esses ges-
tores são gerentes de um grande conjunto 
de “garagens”, alugadas para empresários 
de micro- e pequenas empresas na África 
do Sul. Esses gerentes geralmente sabem, 
com segurança, se as firmas vão bem ou 
não, uma variável dependente significativa 
numa realidade na qual são poucos os pro-
prietários que mantêm registros adequados 
de sua lucratividade. Esses resultados mos-
tram também que planejamento elaborado 
e proativo é um mediador entre recursos 
cognitivos (habilidade cognitiva e qualifi-
cações); recursos motivacionais (personali-
dade proativa, autoeficácia, necessidade de 
realização, lócus de controle interno) não 
se relacionaram significativamente com a 
variável dependente (estimativa de sucesso 
feita por gerentes de “colmeia”) nem com as 
variáveis mediadoras (planejamento elabo-
rado e proativo). Outros estudos tendem, 
contudo, a descrever componentes moti-
vacionais como importantes fatores de su-
cesso (Baum e Locke, 2004; Baum, Locke e 
Smith, 2001), daí, sugiro que tais variáveis 
sejam mantidas na equação. 

	 Dois estudos examinaram os itens 
em torno do planejamento proativo com um 
desenho longitudinal (Escher et al., 2002; 
Krauss, Frese e Friedrich, 2009, em pre-
paração; Van Gelderen et al., 2000). Os re-
sultados gerais demonstraram que planeja-
mento proativo e elaborado se relaciona com 
sucesso. Isso está certo para países ociden-
tais como Alemanha (Utsch e Rauch, 2000; 
Zempel, 1999), Holanda (van Gelderen et 
al., 2000), assim como para vários países 
africanos (Frese et al., 2007). Além disso, 
plano ativo é um mediador entre capacidade 
cognitiva e capital humano por um lado e 
sucesso, por outro (Frese et al., 2007).

Figura 2  (final)
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5.4 Efetivação, improvisação e expe-
rimentação

	 Na pesquisa sobre empreendedoris-
mo, ser ativo é geralmente o mesmo que 
experimentação – isto é, uma tentativa de 
fazer coisas e manter o que funciona, o que 
sempre é contrastado com processos estru-
turados, particulamente planejamento. Há 
vezes em que alguns autores igualam até 
mesmo tentativa e erro com experimenta-
ção (por exemplo, Piero Formica, the Dean, 
International Entrepreneurship Academy 
and Professor of Economics, International 
Business School, Jönköping University, 
Sweden http://www.paradiso-fp7.eu/do-
cuments/PieroFormica.pdf). Nada poderia 
ser mais errado – tentativa e erro signifi-
cam, como indica o nome, tentar qualquer 
coisa e então manter o que o mundo ex-
terior reforçar. Contudo, empreendedores 
de sucesso não tentam coisas por acaso, 
ao contrário, praticam o oposto de tentati-
va e erro, nomeadamente, experimentação 
com propósito e dirigida a metas. Isso sig-
nifica que eles desenvolvem hipóteses ou 
caminhos de ação potencial (o que funcio-
naria?), eles tentam então, com esperança, 
em um ambiente no qual é seguro falhar 
(Sitkin, 1992). Eles sabem o que consti-
tui o sucesso de um experimento e o que 
constitui insucesso simplesmente porque 
antes imaginaram o experimento. O pro-
cesso de pensar sobre coisas é planejar no 
sentido discutido anteriormente. Sem pla-
nejar, os empreendedores não saberiam se 
foram bem-sucedidos ou não, porque não 
saberiam o que constitui o sucesso. Em 
estudos realizados com detalhes descobri-
mos que atentar para o que se explora e 
se faz leva a melhor aprendizagem do que 
por meio de tentativa e erro (van der Lin-
den, Frese e Meijman, 2003; van der Lin-
den, Sonnentag, Frese e van Dyck, 2001). 
Pensar e desenvolver hipóteses razoáveis é, 

por conseguinte, um pré-requisito para que 
a pessoa possa explorar bem a situação e 
experimentá-la. Qualquer cientista experi-
mental sabe que uma grande quantidade 
de planejamento está presente na experi-
mentação. Contudo, qualquer cientista ex-
perimental também sabe que é necessário 
desenvolver novo procedimento quando um 
primeiro experimento não dá certo – assim, 
experimentação é feita quando o resultado 
do experimento não é certo. Empreendedo-
res muitas vezes não sabem o exato resul-
tado de suas ações antecipadamente, por 
isso, torna-se necessária a experimentação 
que, por seu turno, requer planejamento 
para ser feita. 

	 Uma forma de pensar a experimen-
tação é o conceito de efetivação de Saras-
varthy (2001). Na efetivação um potencial 
empreendedor tenta alcançar a melhor 
combinação do que dispõe (habilidades, 
dinheiro, material, acesso ao mercado e 
outros recursos). Uma vez percebendo al-
gum sucesso no mercado, passos futuros 
são dados para conseguir futuros suces-
sos de mercado. De muitas maneiras, esse 
é um processo de “moldar”, aqui diferente-
mente do conceito behaviorista (Skinner, 
1953) de moldar, não é o ambiente ativo 
que molda o comportamento, mas a pessoa 
que busca ativamente melhores formas de 
acessar mercados para novos produtos, 
serviços potenciais etc. que integram o 
universo de possibilidades do empresá-
rio (Dew et al., 2009). Eu penso que esse 
conceito é um acréscimo ao conceito mais 
tradicional de se ter uma meta de produto 
ou serviço em mente que a seguir é per-
seguida. Execução também é, claramente, 
um processo ativo; execução significa que 
não existam metas, padrões e planos. Em-
presários necessitam, outra vez, de algum 
tipo de ideias do que querem alcançar, al-
guns padrões e metas pelos quais avaliam 
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estar conseguindo algo etc. Assim, a mes-
ma nomeclatura da teoria da ação descrita 
acima se aplica aqui. 

	 Bricolage é, de certa forma, um con-
ceito semelhante (Baker, Miner e Eesley, 
2003, p. 256) – “um construto freqüente-
mente usado para descrever o conjunto de 
recursos invocado pela improvisação”. A 
descrição de bricolage aporta a existência 
de circunstâncias felizes – um certo grau 
de desejo de trocar de trabalhos e o surgi-
mento de algumas oportunidades – que são 
tidas como ponto de partida para a criação 
de uma empresa (Baker et al., 2003). As-
sim, em tal caso, o processo de arranque é 
oportunista – uma mudança rápida de tra-
balhos em que o ambiente (clientes, a em-
presa antiga etc.) parece sugerir que a fun-
dação de uma nova empresa seria a melhor 
opção. Dentro de algumas semanas se efe-
tiva essa fundação, em vez do longo período 
de tempo que se tem em mente quando se 
pensa no processo de arranque. Vê-se cla-
ramente que não havia um longo processo 
de planejamento acontecendo no ponto de 
fundação da empresa, mas isso não signi-
fica que o comportamento foi acidental ou 
por tentativa e erro. Em vez disso, os fun-
dadores já tinham estratégias bem desen-
volvidas.

	 O debate sobre se o planejamento é 
útil também está presente na pesquisa em 
estratégia (Bhide, 1994; Mintzberg, 1991). 
Isso pode ser surpreendente, dado o fato de 
que as evidências meta-analíticas apoiam a 
clara relação entre o planejamento de ne-
gócio e o sucesso (Miller e Cardinal, 1994). 
No entanto, ao contrário dos estudos sobre 
empreendedorismo de pequeno porte que 
examinaram o planejamento informal rea-
lizado pelos próprios empresários, o plane-
jamento estratégico é feito muitas vezes na 
empresa e em empresas maiores; determi-
nados membros do staff têm a função de 

estabelecer a estratégia “certa” e a abor-
dagem “certa” para toda a empresa. Uma 
vez que esses planos de negócios formais e 
bem desenvolvidos são então levados para 
dentro da empresa por vias burocráticas, 
podem ser descritos como antídotos para a 
exploração e experimentação, pois a adap-
tação local na empresa não é permitida 
nesse contexto.

	 Proprietários de pequenas empre-
sas também desenvolvem planos de negó-
cios. Esses planos são necessários para 
que obtenham financiamento de bancos e 
de apoiadores (e, dessa forma, produzir um 
desses planos pode conduzir ao sucesso), 
mas a função desses planos pode não estar 
diretamente relacionada ao sucesso (Ho-
nig, 2004). Escrever um plano de negócios 
é uma tarefa muitas vezes terceirizada e 
consultores podem desenvolver um para o 
proprietário do negócio. A visão de processo 
da psicologia pode ajudar nesses casos: em 
vez de apenas analisar o plano de negócios 
como um produto, os comportamentos dos 
atores envolvidos precisam ser examinados. 
Uma análise detalhada do comportamento 
de planejamento do proprietário é, prova-
velmente, muito melhor para compreender 
a funcionalidade do plano de negócios do 
que o próprio plano de negócio. Compor-
tamento de planejamento pode ter uma 
importância particular para os empresá-
rios, no entanto, o proprietário não se deve 
ater, a qualquer custo, ao plano de negócio 
formal, ou assumi-lo porque foi investido 
muito tempo e trabalho no planejamen-
to que não se permite mais fugir do plano 
com experimentos. Planejamento pode le-
var à procrastinação e, assim, um elevado 
grau de planejamento pode ser contrapro-
ducente. Em contrapartida, ter as coisas 
já planejadas pode ajudar o proprietário a 
desenvolver uma melhor compreensão da 
questão que precisa ser cuidada e produzir 
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uma melhor exploração do meio ambiente. 
No ambiente de negócio normal, há mui-
to poucos homens de negócios que plane-
jam para muitas eventualidades, porque as 
tarefas do proprietário do negócio são tão 
variadas que as pessoas rapidamente evi-
tam o excesso de planejamento se já tive-
ram uma tendência a fazer isso. Quando se 
trata de um comportamento real de pesso-
as de negócios, afirmo que o planejamento 
comportamental é necessário para o suces-
so e, mais do que isso, o planejamento é 
necessário para fazer testes. 

	 Obviamente, o planejamento com-
portamental não significa que os proprietá-
rios deveriam gastar grande quantidade de 
tempo antes de começar a agir. Por exem-
plo, os proprietários que utilizam o plane-
jamento elaborado e proativo não precisam 
de um modelo completo traçado em sua ca-
beça (ou no papel) antes de começar a agir. 
O processo é muito menos estruturado do 
que isso (cf. Frese e Zapf, 1994): as pes-
soas muitas vezes reconstroem os planos 
porque algumas ações não funcionaram, 
costumam desenvolver planos no local e, 
muitas vezes, alteram seus planos bem de-
senvolvidos em função de feedback. Plane-
jamento ajuda os proprietários a preparar 
suas ações, para logo perceber se estão no 
caminho errado, para ter ideias alternati-
vas na mão (plano B) quando as coisas não 
funcionam e, finalmente, para interpretar 
melhor o feedback, porque eles têm uma 
noção de qual feedback esperar. Uma ra-
zão adicional para combinar planejamento 
com orientação de ação e experimentação é 
o fato de que o planejamento pode às vezes 
ser usado como uma ferramenta para pro-
crastinar e evitar ações (van Eerde, 2000). 
Assim, é bem possível que os proprietários 
planejem muito e por muito tempo. O que 
a maioria dos estudiosos quer dizer quando 
ataca o planejamento como demasiado in-

cômodo tem muito mais a ver com a ques-
tão de como lidar com os erros – isso será 
discutido no item 5.6.

5.5 Estratégia social ativa para for-
mação de rede de relacionamento 
(network)

	 O mesmo raciocínio que tenho usa-
do para planejamento ativo de ações tam-
bém se aplica a estratégias sociais ativas 
para formação de rede de relacionamento 
(networking). Existe uma vasta literatura 
que sugere que o sucesso empresarial au-
menta através de uma melhor e maior rede 
social (Hoang e Antoncic, 2003; Johannis-
son, 2002). As redes sociais podem signi-
ficar muitas coisas, tais como a qualidade 
da rede, a estrutura de rede etc. Um dos 
indicadores mais robustos das redes é seu 
tamanho, ou seja, o número de pessoas 
que os empresários conhecem. Empresá-
rios, como agentes ativos, também desen-
volverão suas redes se acham que as redes 
podem contribuir com seus esforços (Ba-
tjargal, 2006; Johannisson, 2002).

	 Em recente estudo (Zhao, Frese e 
Giardini, 2009), foi desenvolvido um con-
ceito central da competência social global 
composto por três variáveis: habilidades 
sociais; contribuição ativa para o reforço e 
para a ampliação de redes e manipulação 
do ambiente social em função dos próprios 
interesses (estratégias sociais proativas e 
elaboraradas) e, o terceiro, superação das 
dificuldades, quando há problemas para 
atingir objetivos sociais (perseverança rela-
cional). Competência social abrangente foi, 
então, relacionada ao tamanho da rede de 
relacionamento e ao sucesso empresarial. 
Realizamos esse estudo na China, porque 
relações sociais são particularmente im-
portantes na China, como é sugerido pelo 
conceito guanxi (que é uma relação espe-
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cial entre as pessoas na China). As redes 
sociais são importantes nas sociedades co-
letivistas e a China apresenta altos escores 
em coletivismo (Gelfand, Bhawuk, Hishi e 
Bechtold, 2004). Elas também são impor-
tantes nas sociedades em que as institui-
ções não estão ainda bem desenvolvidas 
(Xin e Pearce, 1996). 

	 Resultados empíricos demonstram 
que, de fato, guanxi (operacionalizado 
como o tamanho da rede) é um mediador 
eficaz entre competência social global e su-
cesso empresarial. O conceito central para 
a competência social global é proativida-
de, vigor na persecução de redes sociais e 
superação de obstáculos. No entanto, os 
efeitos guanxi foram relacionados apenas 
para funcionários do governo, além disso, 
os efeitos guanxi são mais importantes em 
uma pequena área rural do que em Pequim 
metropolitana. O achado mais importante 
para o contexto de nossa descrição teóri-
ca do empreendedorismo aqui é a relação 
entre uma abordagem ativa no desenvolvi-
mento de redes (Estratégias sociais proati-
vas e elaboradas, bem como perseverança 
relacional) com o sucesso das empresas. 
As relações foram entre r = .24 e 0,36 em 
Pequim e entre r = .25 e 0,65 na área ru-
ral. Essas altas relações são reproduzidas 
também em análises de regressão em que 
uma série de variáveis de controle foi adi-
cionada. Assim, o desempenho ativo da ta-
refa e abordagens sociais ativas são ambas 
muito úteis para os empresários na busca 
de sucesso.

5.6 Busca ativa de feedback e aborda-
gem ativa de erros 

	 Um pré-requisito de desempenho 
ativo é uma atitude positiva ou neutra em 
face do erro. Quanto mais alguém lida com 
o ambiente de forma ativa, mais há alguma 

probabilidade de cometer também alguns 
erros. Aqueles que antecipam erros e têm 
muito medo deles se encontram, muitas ve-
zes, sufocados por uma abordagem de de-
sempenho ativo. Os erros são o resultado 
de ações não intencionais que contribuem 
para a não realização de um objetivo. As-
sim, o feedback de erro é, por excelência, 
um feedback negativo. Os erros aparecem 
mais frequentemente em ambientes com-
plexos, o empreendedorismo é feito em am-
biente complexo, em parte porque não há 
preparação completa para o empreendedo-
rismo, e em parte porque empreendedoris-
mo lida com novos produtos, serviços etc., 
em um contexto incerto. Portanto, não se 
pode preparar totalmente para o empreen-
dedorismo e os empresários são obrigados 
a cometer muitos erros. Quão mais ativos 
sejam os proprietários, mais erros tendem 
a cometer. Assim, a aprendizagem de erros 
deve ser importante para os empresários.

	 Definição ativa de objetivos, aborda-
gem ativa para a compreensão da situação, 
planejamento ativo e, finalmente, busca 
ativa de feedback são partes de uma sequ-
ência de ação ativa. Busca ativa de feed-
back tem se mostrado importante para o 
desempenho em vários domínios (Ashford e 
Black, 1996). Busca ativa de feedback por 
gestores também demonstrou estar rela-
cionada com o desempenho organizacional 
(Daft, Sormunen e Parks, 1988). Dessa for-
ma, resulta da teoria da ação o desenvolvi-
mento de uma forma ativa para lidar com 
erros. 

	 A abordagem comum de erros é ten-
tar preveni-los. No entanto, em um am-
biente complexo, tentar evitar os erros não 
é, necessariamente, o método mais eficaz 
ou eficiente, pois pode levar à procrasti-
nação. Tentar evitar todos os erros de an-
temão reduz as chances de ser ativo, pois 
muito tempo é perdido deliberando. Uma 
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alternativa para a prevenção de erros é a 
estratégia de gestão de erros (Frese, 1991; 
van Dyck, Frese, Baer e Sonnentag, 2005). 
Na gestão de erro, as pessoas contam com 
a possibilidade de ocorrer os erros. Quando 
eles ocorrem, lida-se com eles de forma que 
suas consequências negativas sejam mini-
mizadas.

	 Além disso, uma vez que erros são 
onipresentes, a gestão de erro também é 
o método mais eficaz (Frese, 1991; Keith e 
Frese, 2008). Com efeito, uma abordagem 
de prevenção de erro pura pode reduzir o 
desempenho ativo. Dados empíricos mos-
tram que as estratégias de gestão de erro 
produzem um desempenho mais ativo do 
que abordagens exclusivas de prevenção de 
erro (Frese, Bryant e Stoel, in prep.).

	 Da mesma forma, a maneira como 
os empresários percebem os erros e como 
lidam com eles está relacionada ao desem-
penho de suas empresas. Orientação indi-
vidual de aprendizagem (aprender com os 
erros, ser competente para lidar com erros, 
orientar para ação quando confrontado 
com erros) foi relacionada ao sucesso em-
presarial em um estudo na Alemanha (Go-
ebel, 1998). Há mais evidência na cultura 
organizacional. Empresas de médio porte 
na Alemanha e nos Países Baixos com uma 
cultura de gestão de erro apresentaram, 
claramente, maior grau de desempenho 
organizacional (van Dyck et al., 2005). Em 
outro estudo, constatou-se a relação entre 
cultura de gestão de erro e inovação orga-
nizacional (Frese et al., 2009).

	 Por que achamos que a orientação 
de gestão de erro seja uma forma ativa de 
lidar com o feedback? Em um conjunto de 
outros estudos, examinamos como as pes-
soas aprendem com os erros. Um fator que 
aparece constantemente nos estudos é que 
as pessoas têm de encorajar a aprendiza-

gem ativa a partir do erro (Keith e Frese, 
2008). Assim, o treinamento em gestão de 
erro produz um maior grau de metacog-
nição de forma que as pessoas desenvol-
vem hipóteses de como lidar com os erros 
e aprender a partir do teste dessas ideias 
(Keith e Frese, 2005; van der Linden et al., 
2001). Além disso, a pesquisa empírica tem 
demonstrado que o treinamento em gestão 
de erro é eficaz, pois melhora o controle 
ativo de emoções negativas que muitas ve-
zes acompanham os erros (Keith e Frese, 
2005). Lidar com essas emoções se relacio-
na à proteção das etapas da ação de execu-
ção ativa, conforme descrito no quadro 1. 
Assim, a teoria da ação sugere uma forma 
ativa de tratar os erros em vez de usar um 
procedimento de ensaio e erro ou tornar-se 
impotente diante os erros.

5.7 Abordagem ativa de aprendiza-
gem (prática deliberada)

	 Já falei sobre uma abordagem ati-
va de aprendizagem baseada em erros no 
último parágrafo. Generalizando a partir 
dessas observações, pode-se perguntar 
como se estrutura uma abordagem ativa de 
aprendizagem e se tem um efeito positivo 
sobre o sucesso empresarial. O conceito de 
prática deliberada pode ajudar aqui. A prá-
tica deliberada consiste em atividades au-
torreguladas individualizadas e com esforço 
que visam melhorar o nível do desempenho 
atual de uma pessoa – o que implica um 
elevado grau de esforço e tentativa de pen-
sar profundamente e praticar também pro-
fundamente os aspectos das competências 
que são particularmente importantes para 
a alta especialização (Ericsson, Krampe e 
Tesch-Römer, 1993; Unger, Keith, Rauch, 
König e Frese, 2009). Os trabalhos empíri-
cos sobre os empresários na África do Sul e 
Alemanha têm mostrado que a prática deli-
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berada é, na verdade, preditiva do sucesso 
empresarial (Unger, Keith, Hilling, Gielnik 
e Frese, 2009; Unger, Keith, Rauch, König 
e Frese, 2009).

5.8 Abordagem ativa da personalidade

	 A figura 1 inclui os fatores de perso-
nalidade (e os fatores de capital humano – 
estes não vão ser discutidos aqui, são ape-
nas mencionados para complementar as 
informações sobre as características pes-
soais). Alguns fatores de personalidade são 
mais ativos do que outros. Apenas incluí 
as formas mais ativas de personalidade na 
figura 1. A abordagem da personalidade no 
âmbito do empreendedorismo tem sido cri-
ticada na literatura empresarial com os se-
guintes argumentos (Aldrich e Widenmayer, 
1993; Gartner, 1989): empreendedorismo 
exige comportamentos muito variados para 
ser relacionado com traços de personalida-
de específicos; traços de personalidade não 
estão relacionados ao empreendedorismo 
com tanta precisão para justificar mais es-
tudos; enquanto isso, pontos de vista alter-
nativos, tais como abordagens ecológicas, 
têm sido propostos, concentrando-se em 
aspectos ambientais. Esses argumentos fo-
ram bastante eficazes e levaram à posição 
dominante que o trabalho de investigação 
sobre traços de personalidade deveria ser 
interrompido (Low e MacMillan, 1988).

	 Uma meta-análise foi realizada nos 
fatores de personalidade mais frequente-
mente sugeridos na pesquisa empresarial 
(Rauch e Frese, 2007). Alguns fatores da 
personalidade ativos mostrados na figura 
1 têm sido pouco estudados na pesquisa 
do empreendedorismo. Assim, a meta-aná-
lise foi capaz de testar esses fatores. Em 
seu estudo, Rauch e Frese (2007) também 
perguntaram a pesquisadores do empre-

endedorismo sobre suas hipóteses acerca 
da relação entre fatores de personalidade 
e sucesso empresarial. O estudo constatou 
que as características mais citadas foram 
também as mais ativas (autoeficácia, per-
sonalidade proativa, tenacidade, necessi-
dade de realização, tolerância ao estresse). 
As maiores correlações com o início de uma 
organização e com o sucesso da organiza-
ção foram com os fatores de personalidade 
autoeficácia (geral), personalidade proativa, 
inovação e necessidade de realização; lócus 
de controle interno e tolerância ao estresse 
também foram importantes, até certo ponto. 
Correr risco foi menos correlacionado com o 
início de uma organização ou com o sucesso 
empresarial do que os outros fatores de per-
sonalidade. Existem também alguns fato-
res da personalidade que não poderiam ser 
incluídos na meta-análise, porque não têm 
sido estudados com bastante frequência – 
esses novos conceitos, tais como paixão pelo 
trabalho, também estão relacionados ao de-
sempenho ativo (Baum e Locke, 2004).

6 Intervenções: treinamento
	 A prova real de nossa teoria é se as 
intervenções de campo que produzem um 
maior grau de desempenho ativo condu-
zem a melhores chances de sucesso em-
presarial no mercado. Enquanto a maioria 
do trabalho empírico baseia-se em estudos 
transversais, apenas um estudo de campo 
experimental verdadeiro pode convencer o 
cético de que o desempenho ativo é uma 
variável central para o empreendedorismo. 

	 Por isso são necessárias interven-
ções para que o desempenho empresarial 
mude e se torne mais ativo, o que deveria 
ter efeitos, a longo prazo, positivos no su-
cesso das empresas. Desempenho ativo é 
um exemplo de iniciativa pessoal, por isso 
desenvolvemos treinamentos de iniciativa 
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pessoal para os proprietários de negócios. 
Essa formação é a prova principal, porque 
se nós podemos mudar a iniciativa pessoal 
(performance ativa) dos empreendedores e 
isso leva a diferenças no sucesso, temos a 
melhor evidência para tal abordagem.

	 Em nossos estudos anteriores, de-
senvolvemos uma formação de banda larga 
que foi utilizada para intervir nesse meio do 
empreendedorismo. Depois da intervenção, 
esse tipo de treinamento trouxe bons resul-
tados na por mais sucesso dos proprietários 
de negócios (Frese et al., 2009, in prep.). No 
entanto, esses estudos não constituem ex-
perimentos reais de campo, porque não foi 
utilizado nenhum grupo de controle expe-
rimental (e esses dois treinamentos foram 
combinados com os grupos não aleatórios 
de controle designado). Assim, há sempre 
a hipótese alternativa de que aqueles que 
têm uma boa trajetória de sucesso também 
são os que participam do treinamento com 
mais frequência.

	 Felizmente, os investigadores têm 
melhorado recentemente o método de inter-
venção e abordagem metodológica. Glaub, 
Fischer, Klemm e Frese (2009) zeraram em 
iniciativa pessoal e treinaram só abordagens 
de desempenho ativo, a teoria da intervenção 
era essencialmente baseada no que descrevi 
neste item. Um exemplo é que as pessoas 
foram treinadas para desenvolver estabele-
cimento ativo de metas, pesquisa ativa de 
informação, planejamento ativo e procura 
ativa de feedback (à semelhança da quadro 
1). Além disso, o estudo foi um experimento 
verdadeiramente controlado e randomizado. 
Essa pesquisa mostrou os melhores resul-
tados em todos os nossos estudos: o curso 
de formação de três dias mudou a iniciativa 
pessoal dos empresários africanos significa-
tivamente e o grupo de formação se tornou 
muito mais bem-sucedido que o grupo de 
controle (Glaub, et al., 2009).

7 Conclusão
	 Neste artigo sugerimos uma aborda-
gem da teoria de ação para o empreende-
dorismo. Como as ações são fundamentais 
para o empreendedorismo, vale a pena de-
senvolver uma teoria da ação para o empre-
endedorismo. Um dos princípios centrais 
de uma teoria da ação é que o desempenho 
ativo é um fator central. Resulta que tam-
bém deve ser importante para o sucesso 
dos empresários. Os empresários não são 
apenas os indivíduos cognitivos que pesam 
os prós e os contras em suas decisões, eles 
são realizadores ativos que mudam o am-
biente através de suas ações. No entanto, 
isso não significa que os fatores cognitivos 
não sejam importantes – eles são muito im-
portantes e a teoria da ação mostra isso. 
Fatores cognitivos contribuem para o de-
sempenho ativo, tal como descrito na figu-
ra 1. As características de desempenho ati-
vas mais importantes são objetivos ativos, 
orientação empresarial, como uma entida-
de psicológica, planejamento de ações ativo, 
estratégia social ativa para a construção de 
rede de relacionamento, efetivação e experi-
mentação, procura ativa de feedback, abor-
dagem ativa de erros e abordagem ativa da 
aprendizagem. O trabalho empírico apoiou 
amplamente as conclusões da nossa abor-
dagem da teoria da ação no âmbito do em-
preendedorismo. É importante notar que, 
alterando a aproximação das pessoas des-
de um desempenho mais passivo para uma 
performance mais ativa, pode-se conduzir o 
empresário para o sucesso empresarial no 
prazo de um ano (Glaub et al., 2009).
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Actionsequence Self-starting Proactive Overcome barriers

Goals/redefinition
of
tasks

Information
collection
and
prognosis

Plan and
execution

Monitoring
and
feedback

— Active goal,
— Not just goals thatare 
taken overfrom others
— Setting highergoals (gro-
wthgoals)
— Active search,
 i.e.,
exploration, active 
scanning

— Active plan
— High degree ofself-deve-
loping aplan
— Don’t imitate,don’t just 
followadvisors
— Self-developedfeedback 
andactive search forfeedback

— Anticipate futureopportu-
nities andproblems andcon-
vert into goals
— Search for potentialpro-
blem areas andopportunities-
before they occur
— Develop knowledgeon 
alternativesroutes of action
— Back-up plans
— Have action plansfor 
opportunitiesready
— Proactvitiy of planand 
detailedness

— Develop pre-signalsfor 
potentialproblems andoppor-
tunities

— Protect goals when-
frustrated or taxedby 
difficultenvironment or-
complex goalsstructure
— Maintain search 
inspite of lack ofresourc
es,problems,complexity, 
andnegative emotions
— Overcome barriers
— Return to planqui-
ckly whendisturbed

— Protect feedbackse-
arch

Quadro 1 Facetas do desempenho ativo de empresários.

Baseado em Frese e Fay (2001).

Quadro 2. Fases do empreendedorismo e tópicos de pesquisa.

1) Fase do pre-deslanche: variáveis dependentes: Reunir os recursos para fazer o deslan-
che possível:
	 (a) Desejando um início/motivos
	 (b) Pretendendo começar estabelecendo metas
	 (c) Percebendo uma oportunidade e avaliação
	 (d) Encontrando recursos, isto é, oportunidade, dinheiro da família, amigos e ban-
cos, networks
	 (e) Lidando com empecilho, erros e barreiras

2) Fase do deslanche: variáveis dependentes: começando a organização, primeira venda, 
sobrevivência:
	 (a) Exploração de oportunidade
	 (b) Lidando com demandas diversas múltiplas
	 (c) Lidando com erros, empeilho e barreiras
	 (d) Estabelecendo metas 
	 (e) Desenvolvendo estratégia

3) Sucesso: Crescimento e estagnação: variáveis dependentes: crescimento das vendas, 
lucros, empregados, tamanho, renascimento e recuperação.

4) Declínio e morte da organização: variáveis dependents: saíndo a tempo e elegantemente.
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Níveis de regulação da 
ação

Nível de habilidade de regulação Nível de padrão de ação 
flexível

Nível consciente Nível de heurística meta-
cognitiva

Consciência de regulação

Metas

Planos

Feedback/sinais

Inconsciente;Normalmente sem 
acesso à consciência

Preparação de metas,sub-metas,

Esboço de movimentos e de 
rotinas cognitivas

Programas de teste de estereó-
tiposProcesso inconsciente de 
sinais de feedback sinestésicos e 
proprioceptivos 

Possível acesso à consci-
ência, mas não necessa-
riamente

Sub-metas

Padrões de ação bem 
conhecidos com especifica-
ções situacionais

Processamento de sinais-
Processing of/feedback 
conhecidos

Necessária uma repre-
sentação consciente

Metas

Estratégias e planos 
complexos conscientes

Análise esíntese de 
nova informação

Uso consciente e automático 
de metacognições

Padrões e “para-metas”

Modelos, isto é, estratégias; 
procedimentos genéricos de 
como planejar;Consistência 
e coordenação de planos

Checagem abstrata (não 
dirigida ao objeto) de incon-
sistências lógicas 

Quadro 3. Níveis de regulação

Baseado em Frese e Zapf (1994, p. 285).

Figura 1
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Figura 2


